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Conceito Oe patrimônio

A palavra patrimônio, que, originariamen- 
tc, significava bens da famitia  (I), tem actual- 
meute uma accepção mais lata, ainda qne não 
muito precisa no estado actual da sciencia.

Parece melhor fundamentada a opinião dos 
que o consideram o complexo das relações j u ­
rídicas de uma pessoa, que tiverem valor eco- 
nomico (2). Assim compreliendem se no patri­
mônio tanto os elementos activos quanto os pas­
sivos, isto é,. os direitos de ordem privada ecouo-

(1) E’ a successão paterna. Em direito romano primitiva- 
nicntc a idéa de patrimônio era traduzida por família, como se 
vê ainda da expressão fãm ilix  berciscimdx (actio) ou família pe- 
cúniaque. Mais tarde foi usado o vocábulo hona (vendítio bono- 
rnm, missio in bona, bonorutnpossessio). Ao tempo do império 
e que se vulgarisou entre os jurisconsultos a palavra patrimo- 
"o im  (G. May, Grande encyclopédie, vb. Patrimoine).

(2) Confronte-se a definição dada com as seguintesY-Pen- 
semble des droits et des charges d une personne apréciables 
en argent (Pi.anioi., Traité de ilro it civil, 1, n. 747 ; -il complexo 
di rapporti giuridiclii duna persona aventi valore pecuniário 
v a oi) a i; Benza, notas ás Paudectas de Windsiifid, I, p. 678);
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niicamente apreciavcis e as dividas (3). E’ a 
actividade economica de uma pessoa, sob o seu 
aspecto jurídico, ou a projecção economica da per­
sonalidade civil.

R aoul de G rasseriR compreliende-o 
como o prolongamento da personalidade so­
bre as cousas (I), e tal modo de ver é perfei- 
tamente acceitavel, si por essa imagem se pre­
tende significar a irradiação do agente do direito 
na espliera dos bens.

Algumas vezes o patrimônio é concebido de 
um modo mais restricto (5), não como a totali ­
dade das relações jurídicas apreciavcis em di- 
nheiro, mas como aquillo que resta depois de 
solvidas as dividas, quee dedueto cere super- 
sunt (6 ), ou como a somma dos bens concretisa- 
dos cm direitos actualmeute existentes.

A maioria dos auctores considera o patri­
mônio uma universalidade de direito, isto 6 , 
uma unidade abstracta, distincta dos elementos 
que a compõem (7). Contra esse modo de ver

1’ensemble des droits civils dunc personnc sur des objets con-
stituant des biens (Aubry et Rau, Cours de droit civil
VI, § 573). v ’

Veja-se ainda Dernburg, Pand., §§ 22 c 67.
Bianchi e Bonelli antes vèem no patrimônio um acervo 

de bens, dando, assim, ao conceito uma feição que, por um lado 
excede aos limites do direito e, por outro, exclue clcmentos auc 
se devem classificar entre os patrimoniaes. 4

(3) ESDEMANN, Einfuehrung in das Studiuni des B G B § 50
nota 10. ’

(4) C/assificalion scientifique du droit, p '>1
(5) WlNDSHEID, Pand., § 42, c nota 2/‘ f  racta-se do que cm 

Imguagem commum se denomina patrúnonio liquido ou activo.
(6) D. 50, 16 fr. 39 § I O fr. 80 codern também diz

Propnc bona d ia  non possui, t duce p/us incommodi unam com 
modi habent. 1 Lum~

(7) A u b r y  e t  Rau, op. cit., §§ 573-583; Windsmeid p w  
§ 42 ; RAOUI.DE I A GRASSERIE, op. cit., p. 27 -2 9  I)RA>VARn 
Cirande e itcyc lo p cd ic , vb. P atrim oin e. Alliou-sc a èlí-,’ 
opinião o Rrojecto de codigo civil brazileiro, art 60 nnr 
sugestão de Lacerda de Ai.meida (A cta s , pa«. O çq
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insurgem-se E ad da  k B h n /.a, achando iuntil e 
contraria á realidade essa abstracção que nos ar­
rasta para o domínio das ficções. Para elles, 
essa atiiversila v júris somente apparece quando, 
para um fim determinado, a lei unifica os direi­
tos e obrigações da pessoa, como no caso de suc- 
cessão hereditária ou de fallencia (8 ).

Entretanto ó bem certo que em muitos outros 
casos o direito civil encara as relações economico- 
juridicas de uma pessoa em seu conjuucto e como 
unidade (9). E é uma idéa esclarecedora da po­
sição jurídica da pessoa essa que nos apresenta o 
patrimônio como um todo, como um aspecto da 
personalidade.

Outra questão que envolve o conceito de 
patrimônio é a de sabermos si elle pode ser múl­
tiplo ou si ha de, necessariamente, corresponder 
um a cada pessoa. A doutrina corrente respon­
de pela affirmativa (1 0 ), embora excepcionalmente 
se encontrem casos em que o patrimônio soffra 
uma divisão que é antes a necessidade pratica de 
impedir a juucção de bens de procedência diversa.

Os casos apontados como excepcionaes da 
unidade do patrimônio em direito civil ( 1 1 ) são
digo civil aliemão deixou de consignar preceitos sobre o patri­
mônio e, não se occupando de cousas incorporeas, não podia 
consideral-o entre as universidades de direito.

(8) Notas ás Pandectas de Windsheid, p. 667—672.
(9) Exemplos : o patrimônio das fundações (Projecto de 

cod. civil, art. 33); o dos menores (Proj. cit., art. 425); o do 
doador (idem, art. 1175).

(í 0) Aubry et Rau, VI, §§ 573 e 574; Windsheid, Pand., § 42 ; 
Planiol, Trai té, I, n. 478, 3/*; Raoul de la ORASSERiE,op. cit., p, 
27—29.

(11) Pelo Projecto de codigo civil em discussão no Senado 
brazileiro, toda herança é acceita a beneficio de inventario, no 
sentido de que o herdeiro não responde ultra vires hereditatis 
(art. 1591). A separação dos patrimônios em beneficio dos cre­
dores do hereditando está auctorisada pelo art. 1808. A suc- 
cessão provisória e a definitiva do ausente constam dos arts, 
475-489.
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os de beneficio de inventario, da separação dos 
bens concedida aos credores do fallecido e da suc- 
cessão dos bens do ausente (12). Nesses casos, 
não ba nina situação definitiva. Emqnanto se 
apnra, deductc ccre alieno, o qne deve entrar 
para o patrimônio do snccessor, subsiste, não ab­
sorvido, o patrimônio do succedendo, ainda que 
ambos se achem dentro da esphera da actividade 
jtiridica de uma pessoa. Iuteresses valiosos se in ­
terpõem, mantendo a distincção dos patrimônios, 
impedindo-lhes a natural unificação.

F a d d a  k Benza, em contrario, affirmam que 
esses casos dados como excepciouaes entram na 
regra comraum, porque o patrimônio só se unifi­
ca para um fim determinado e, segundo o exigir 
essa finalidade, ter-se-ão dois ou mais patrimô­
nios (13).

(12) No direito commercial, ha uma separação de patrimô­
nios, quando o commerciante, declarado em fallencia, por sen­
tença de tribunal extrangeiro, possue bens hypothecados no 
Brazil, ou tem contra si acção ajuizada que deva determinar 
penhora sobre bens sitos na Republica, ou, finalmente, é dono 
de um estabelecimento distincto e separado em nosso paiz (lei 
n. 859_de 16 de Agosto de 1902, arts. 103—105).

São attenuações ao principio da universalidade da fallencia 
exigidos pelo relativo atrazo do direito positivo que ainda não 
poude traduzir a idéa de justiça em sua plenitude

(13) Opere citato, 1, pag. 672—673.



Composição 9o patrimônio

No patrimônio incluem-se todos os direitos e 
obrigações apreciáveis pecuuiariamente. Excluem- 
se, portanto ( 1):

a) Os direitos sobre a própria pessoa, os 
chamados direitos individuaes referentes á existen-

(1) Windsheid, Pand., §§ 40 e 42 ; Mayns, Droit rotnain, I, 
§ 4.a ; Fadda e Benza, op. cií., \, pag. 673—675; Dernburg, Pand., 
§ 22; R. DE LA Grasserie, op. c/L, pag. 26. Este auctor chama 
os direitos fundamentaes da pessoa—soi concrel. Aubry et Rau 
não excluem do patrimônio os direitos que a antiga eschola do 
direito natural denominava innatos (Cours, VI, § 573).

A proposito de direitos sobre a própria pessoa, agita-se a 
questão de saber si o indivíduo pode dispôr do proprio cadaver. 
Prende-se esta questão á do direito de disposição do proprio 
corpo, mas tem uma feição especial O cadaver é cousa que 
está fóra do commercio ; não pode, portanto, ser objecto de 
contracto oneroso ou gratuito nem de transmissão mortis causa.

Alguns auctores acham que o fim scientifico e humanitário 
das investigações anatômicas ou quaesquer outras similhantes, 
afastando o caracter de torpeza da alienação, deve tornal-a per- 
mittida. Creio, porem, que não se pode tractar, na especie, de 
alienação nem de transmissão de direitos. Todavia o conjuge 
e os parentes chamados á successâo podem conformar-se com 
a vontade do fallecido. Veja-se a respeito deste assumpto 
Fadda e Benza, notas ás Pand. de Windsheid, I, p. 625—627.
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cia, á liberdade e á honra, ainda que o dainno 
moral possa determinar uma reparação pecuniária 
da qual resulte um augmento do patrimônio.

b) Os direitos da familia e os de auctori- 
dade, como as relações entre conjuges, entre pae 
e filhos, o pátrio poder, a tutela etc.

c) Os direitos políticos e os chamados ci­
vis públicos.

Incluem-se no patrimônio:
1 ,° A posse ;
2° Os direitos reaes;
3. " Os intellectuaes (2);
4 . ° Os obrigacionacs ;
5. " As acções oriundas desses direitos, as 

quaes, em verdade, não passam de aspectos dos 
mesmos (3).

Bekker diz que são patrimouiaes todos os 
direitos transmissíveis, porem a trausmissibilidade

(2) Os direitos intellectuaes comprehendem: o auctoral, a 
patente de invenção, a propriedade das amostras e modelos, a 
da firma commercial, a das marcas de fabrica (jHERiNG, Actio 
injuriaram, pag- 145 e 170). Parte dessa matéria está regulada 
actualmente pelo direito commercial e parte pelo direito civil. 
E, como é no campo do direito civil que me pretendo manter, 
somente me occupo aqui do direito auctoral. A porção que 
entra no direito mercantil tende a desagregar-se para constituir 
o direito industrial, onde alguns querem também entresachar o 
direito dos auctores. (Pipia, Diritto  industriale, introduzione).

No direito auctoral ha uma parte economica e real ao lado 
de outra puramente pessoal que não entra no acervo do pa­
trimônio, como o direito ao nome civil. Tudo quanto se prende 
immediatamente á honra do escriptor ou do artista, ao seu re­
nome, ás suas qualidades características, recebe protecção do di­
reito, mas não tem por denominador commum a moeda, sub­
siste apezar das alienações da parte real do direito, é insepa­
rável da pessoa.

(3) Esta enumeração é feita diversamente pelos auctores. 
Veja-se, por exemplo, Rivarola, Derecho civ il argentino, 1, n. 60. 
Quanto ao direito hereditário, como argutamente explica Dern- 
BURG, Pandetle, § 22 da trad. de Cicala, não é uma parte consti­
tutiva do patrimônio, encara as relações jurídicas sob um outro 
ponto de vista, assignala a passagem do patrimônio do morto 
para os vivos.
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não coincide exactameute com a patrimonialida- 
de. Basta considerar que, muitas vezes, a pro­
priedade de certos objectos é inalienável como a 
dos immoveis dotaes, que certos bens escapam á 
penliora, como os ordenados, os instrumentos 
de trabalho dos officiaes mechauicos e outros (4) 
para se ver que não c verdadeira a affirmação.

Patrimonial quer dizer apreciável em dinhei­
ro, de valor pecuniário, mas nem tudo que repre­
senta uma utilidade economica é permutável.

(4) Veja-se o reg. 737, art. 529.



1



Do Direito Das cousas

O complexo das normas reguladoras das re­
lações juridicas que recaem directameute sobre 
cousas é designado pelo nome de direito das 
cousas (I).

A noção de cousa, porem, deve ser dada 11a 
parte geral do direito civil, por constituir um dos 
elementos esseuciaes das relações de direito. Dalii 
decorre uma consequência, e é que a parte geral, 
nos codigos civis, é complementar do direito das 
cousas, como, aliás, o é de toda a parte especial.

Também complementar do direito das cousas 
'é o direito processual em tudo quanto se refere 

.á orgauização da propriedade, a desapropriação e 
á execução.

(I) Endumann, Einf., II, § l.° Os romanos desconheciam uma 
denominação geral para 0 direito das cousas cm antithese aos 
jura personarum. Nas Institutas, depois de exposto 0 direito 
das pessoas no livro I, diz-se que o assumpto do livro segundo 
serão as cousas : modo videamus de rebus. Sob essa denomi­
nação, é dos direitos reaes que se tracta,
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Embora o direito das cousas forme um todo 
airtonomo, é certo que a cada passo necessita de 
elementos dos outros domínios do direito civil. 
Assim como a parte gera/ lhe serve de sub- 
struetura ás noções que lhe cumpre desenvolver, 
a cada passo precisa, no desenvolvimento dessas 
noções, de apoiar-se no direito obrigacional. Trans­
mutações e modificações da propriedade resultam 
de contractos; a posição reciproca das proprieda­
des visiuhas origina relações obrigatórias ; 11a tlieo- 
ria da posse occupam largo espaço elementos de 
obrigações (2 ). Essa interdepeudencia de princí­
pios e normas, aliás, se observa em todos os gran­
des agrupamentos da parte especial, de modo que 
uns são sempre complementares dos outros, ma­
nifestando-se, por esse modo, a unidade funda­
mental do direito civil.

O objecto do direito das cousas é a parte do 
patrimônio eompvehendida pelos direitos reaes. 
vServe-llie de iutroducção a posse. por ser a visi­
bilidade do direito real, e uelle se inclue o di­
reito auctora/, emquauto a classificação dos di­
reitos civis não lhe indicar um pesto mais ade­
quado nalgum novo rebento do direito privado.

(2) Endemann, E in f , II, § 2.°



Katureza e caracteres Dos Direitos reaes. Sua Dis- 
tincção Dos obrigacionaes.

I Os juristas não se entendem muito bem 
sobre a definição do direito real, porque uns se 
mostram de um subjectivismo extremo, emquanto 
outros se apra/em nos limitados plainos do obje- 
etivismo.

W indsii Ei D define direitos reaes aquelles, em 
virtude dos quaes a vontade do titular é decisiva 
sobre uma cousa ( 1), definição ambigua, porque, 
não querendo o sabio pandectista suppor um 
contacto jurídico immediato entre a pessoa e a 
cousa, foi pedir ao elemento psychologico da 
vontade as bases do seu conceito. Mas, sem 
entrar numa disquisição de natureza puramente 
pbilosophica afim de mostrar quanto é vaeillante 
e fugidia essa base, pergunte-se: em que é que a 
vontade do credor pignoraticio ou hypolhecario é 
decisiva em relação á cousa empenhada ? Sua 
vontade apenas o levará, no caso de não ser pago,

(I) Pãndectas, § 38.
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a excutir o bem dado em garantia do credito. Di- 
rectamente sobre esse bem não exerce elle acto 
algum de sua vontade.

Embora seja crescido o numero dos que af- 
firmam não poder existir relação jurídica entre a 
pessoa e a cousa (2 ), inclino-me a pensar que é 
justamente nessa acção immediata do sujeito do di­
reito sobre a cousa que está a caracteristica es­
sencial do dominio e de todos os direitos reaes (3).

Assim pode o direito real ser definido— o 
poder jurídico do homem que recue imme- 
diatamente sobre uma cousa determinada, a 
el/a àdherindo cmquanto perdura e prevale-

(2) Windsheid, Pandectas, § 38: “não se deve entender 
que a ordem jurídica imponha uma sujeição á cousa sobre a qual 
concede um direito real. Isso não teria senso. Todos os di­
reitos se estabelecem entre pessoas e não entre pessoa e cousa. 
Quasi pelas mesmas palavras exprime-se Bruns, citado por 
Endemann : “Das Sachenrecht ist ein Recht nur durch die ents- 
prechende Pflicht; es besteht al solches nur in der Beziehung' 
von Person zu Person ; zwichen Person und Sache ist uberhaupt 
kein Recht, sonder nur ein Factum moeglich.,, No mesmo sentido 
SCLHOSSMANN, apud Dernburg, Pand., § 22, nota 5, e PLANIOL, 
Traité, 1, n. 763. ]á entre nós José de Alencar, Propriedade, 
pag. 31, escrevera: “O direito assenta sobre uma relação e esta 
exige necessariamente a dualidade humana.,, Aliás Alencar 
apenas insistia na idéa de Ortolan de que todos Os direitos, 
conforme eram considerados, eram pessoaes ou reaes.

(3) Em apoio deste modo de pensar invocarei as auctorida- 
des de Savigny, Droit romain, § 56 ; Dernburg, Pandectas, § 22; 
Chironi, /stituzioni,§ 22 ; Sanches Roman, Derecho civil, 111, n. 2; 
Huc, Commentaire, IV, n. 2 ; Roth, System, II, § 218 ; Teixeira 
de Freitas, Consolidação, introd., p. LXX e segs. e, particular­
mente, LXXIXe LXXX ; Lafayette, Direito das cousas, 1, § l.° ; e 
Kohler, Einfuehrung in die Rechtwissenschaft, § 6, que assim se 
exprime : “Tem-se affirmado recentemente què não ha relações 
directas entre os indivíduos e a natureza, e sim relações dos 
indivíduos entre si, de modo que os objectos naturaes consti­
tuem, no direito, um elemento morto, nelle encravado como 
um estilhaço de pau na carne, e desempenhando um papel se­
cundário, como um espectador num colloquio de amantes que 
de bôa vontade o querem ver afastar-se. Mas não é assim. Os 
seres da natureza penetram nas relações do homem, acompa- 
nham-no em suas acções e omissões, e, desde que elle sáe do 
communismo, é a relação entre elle e a natureza que se pro-
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cerní o contra todos (4 ). Poder, diz a definição 
para aceentuar que 110 direito real ha um ele­
mento activo, e que, portanto, não consiste, como 
pretendem alguns, em um pati, isto 6 , 11a absten­
ção da parte de todos e de cada um em face do 
titular (5).

II  Os caracteres essenciaes do direito real
são:

1 . 0 Elle adliere immediatamente á cousa, 
vjnculaudo-a desse modo ao titular (6 );

2." Em virtude da adhereucia immediata

tege e santifica... “Não ha direito somente onde pessoas de­
frontam pessoas, mas ainda quando pessoas se acham em fren­
te a cousas, naturalmente na supposição de que existe uma 
ordem juridica e a natureza é considerada como um factor de 
cultura entrosando-se nas relações sociaes do homem.,, V. mais
0 § 9.°.

(4) “Affectar 0 objecto da propriedade sem consideração 
a pessoa alguma, seguil-o incessantemente em poder de todo e 
qualquer possuidor, eis o effeito constante do direito real, eis o 
seu caracter distinctivo.,, São palavras de Teixeira de Freitas, 
Consolidação, introd. pag. LXX. DernbüRG, Pandectas, § 22, 
apresenta a seguinte definição : “direitos reaes são os que submet- 
tem a nós immediatamente uma cousa corporea.,, A definição 
de Sanches Roman é dada nestes term os"faculdade corres­
pondente a uma pessoa sobre uma cousa especifica e sem su­
jeito passivo individualmente considerado,, (Derecho civil, III, n. 3). 
Heinecio comprehende o direito real como o jus homini in rem 
competens, sine respectu ad certam personam, ex quo agi potest 
contra quemcumque possessorem (Elem. jur. civ., § 284).

Vejam-se mais as definições de Mayns, Droitromain, 1, §3.°; 
Bonfanti, D iritlo  romano, § 76 ; Lafayette, Direito das cousas, 
■, § 1.°

Endemann, Einfuehrung,\\, §3.°, diz que o direito real consis­
te no poder, reconhecido pela ordem juridica, que recáe imme­
diatamente sobre cousas corporeas.

(5) E’ a opinião de Bruns, Windsheid, Bekker, Schloss- 
MANn, Hoelder, Thon e outros, alguns dos quaes chegam a ne- 
fiar a existência do direito real. Vejam-se Fadda e Benza, ás 
Pand. de Windsheid, e a nota 5 ao § 22 das Pandectas de
Dernburg.

(6) Savigny, Droit romain, § 56 ; Mayns, Droit romain, § 
162; Endemann, Einíuehrung, 11, § 3.°, nota 9 ; Sanches Roman, 
Derecho civil, III, n. 8 ; Teixeira de Freitas, Consolidação, in- 
trod., p. LXX; Lafayette , Direito das cousas, % 1.“; Dernburg,
1 andectas, §§ 22 e 191. Deixo de dizer cousa corporea para 
attender ao direito auctoral.
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do direito á cousa, o direito real é dotado da 
propriedade de seguir o seu objecto por toda a 
parte, propriedade a que se dá o nome de direi­
to dc sequela (7);

3 . ° São exclusivos, não permittindo que ou­
tros da mesma natureza se estabeleçam onde an- 
teriormeute algum já existe. A hypotheca não 
íaz excepção a esta regra sinão apparentemente, 
pois os credores por liypolliecas posteriores não 
podem excutir os bens emquauto prevalece o onus 
anterior por se não ter vencido a divida (8). Por 
outros termos, o primeiro credor exclue o segun­
do até ser inteiramente pago.

4 .  " São providos de acções reaes que, em 
regra, prevalecem contra qualquer detentor da 
cousa (9).

5 . " Não se exgottam pelo exercicio, perma­
necem inalteráveis depois de terem proporcionado, 
ao titular, as vantagens que encerram (10).

E’ costume dizer ainda que os direitos reaes 
prevalecem erga omnes) sendo, por esse titulo, 
absolutos, mas não se devem identificar as duas

(7) A sequela, attributo do direito real, é de um grande va- 
lor pratico, porque acompanha a cousa por onde quer que ella 
vá. Rem meam ubi invenio ib i vindico. Pela sequela o credor 
pignoraticio ou hypothecario assegura o seu pagamento ; por 
ella o proprietário separa seu bem da massa faliida.

A prelação, outro attributo importante do direito real, não 
somente é privativo de alguns desses direitos, como também ap- 
parece entre os direitos pessoaes ; não que estes tenham prefe- 
rencia sobre os direitos reaes, porem a possuem em relação a 
outros direitos egualmente pessoaes.

(8) Veja-se a_ respeito João Monteiro, Applicações do di­
reito, pag. 60—65, e o Projecto do codigo civil, art. 818.

(9) As acções relativas ao estado das pessoas também po- 
dem ser propostas adversas orrmes, mas nem por isso protegem 
um direito real (joÃo Monteiro, Direito das acções, ns. 15—17 ; 
Lagarmilla, Las acciones eu matéria civil, n. 33).

Veja-se ainda o que se diz á nota 11 adeante.
(10) Meu Direito das obrigações, § 5.° ; Endemann, Einfueh- 

rung, II, § 3.°, pag. 10 Nos direitos reaes de garantia, por serem 
accessorios de obrigações, desapparece este caracter,
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noções de rcaí e cie absoluto (II).  Em primeiro 
logar, a protecção jurídica omuilateral, actuaudo 
{fenera/iter; é eommum aos direitos das pessoas, 
(á vida, á honra, á liberdade) aos direitos da fa­
mília e até, algumas vezes, aos direitos de credi­
to. Por outro lado, casos ha cm que o direito 
real, actuaudo directamente sobre uma cousa, exi­
ge de determinada pessoa uma abstenção, como 
acontece, por exemplo, nas servidões, e casos ha 
em que a acção real soffre uma limitação em 
frente de certas pessoas, como, no caso de segunda 
hypotheca, a acção do segundo credor hypotheca- 
rio em face do primeiro (12).

III Não falta quem suppouha levar a sua argu­
ta analyse a bom caminho,quando nega a distiucção 
essencial euire o direito real eo de credito (13). O 
direito real existe pela obrigação que lhe correspon­
de, portanto é apenas um direito obrigacional mais 
complicado, que differe dos outros apenas pelo 
modo de defeza que empregam. O direito de cre­
dito origina uma acção contra determinada pessoa, 
e o real se defende adversus omnes. Mas, ape- 
zar dessas affirmações de uma analyse desviada, 
a differença entre as duas grandes categorias de 
direito patrimouiaes é essencial e sobre ella repou-

t (11) Ding/ich heit ist Abso/utheit, affirnia categoricamente
Fuchs.

(12) Meu Direito das obrigações, § 5.°; Endemann (Einfueh- 
run8, § 3", nota 8 ; Fadda F Benza, <>/>. cit., pag. 592—593.

Quem propõe uma acção real deve provar que o réo violou 
c como violou o seu direito real. Ois ainda uma relatividade a 
oppor ao absoluto de que falam tantos auctores. Teixeira DE 
Freitas, embora considere os direitos reaes absolutos, comtudo 
distingue as duas especies, porque nem todos os direitos absolu­
tos são reaes (Consolidação, introd., pag- XC1V—Cll).

(13) Planioi., Trai té, I, n. 762e 763 ; Fucus, cit. por ENDEMANN, 
tin fuehrung, II, § 3.°, nota 9 : a essencia'do direito real está na 
acção contra qualquer, na obrigação de todos. Vejam-se outros 
auctores citados por Endemann ò Fadda e Benza, ad. Pand. de 
W|ndsheid, taes como Bruns, Thon, Gierke c outros,
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sam, em grande parte, as coustrucções do direito 
civil. «Do faeto de que toda acção deve dirigir- 
se a uma pessoa, que é o réo, observa Eudemauu, 
(14) uão se pode concluir que para a estructura 
do direito real teuhamos necessidade de um de­
vedor. Iuvertem-se historicamente os papéis quan­
do se diz: tu és proprietário somente porque ou­
tros devem respeito a esse teu poder jurídico. O 
que é priucipal e o que primeiro uos vem á men­
te é que eu me tornei dono da cousa e que nada 
obsta que a ordem jurídica reconheça essa rela­
ção unilateral como interesse digno de ser prote­
gido. Até onde podemos levar nossas investiga­
ções, verificamos que o espirito liumauo tem sem­
pre, na formação dos direitos, considerado a tran- 
quillidade da posse das cousas como base da or- 
ganisação da vida social. >;

As differenças entre o direito real e o obriga- 
cional resultam dos caracteres acima indicados, 
mas, para accentual-as melhor, será conveniente 
notar (15):

1.° No direito real existe uma relação 
unilateral, directa entre o sujeito e o objecto,

(14) Einfuehrung, II, § 3.°, nota 9. A expressão direito real, 
desde que nos mantenhamos no circulo do direito privado, c 
clara c precisa. Não assim a expressão direito pessoal, geral- 
mente usada, porque pessoacs também são os direitos que consti­
tuem emanação immcdiata da personalidade, c por isso se deno­
minam fundamentaes. Depois ha direitos reaes a que se dá 
também o nome de pessoaes, como o usufrueto, o uso e a ha­
bitação (servidões pessoaes).

As denominações jus in re e jus ad rem são gcralmcntc re­
putadas impróprias (Bonjean, Institules, II, p. 212 ; Planiol, Trai- 
té, I, n. 770 ; Mayns, I, pag. 509 ; Sanches Roman, Dereclw civil, 
III, n. 6).

Segundo Windsheid, Pandecias, § 38, nota 4, as fontes ro­
manas não desconhecem a expressão jus in re, mas com appli- 
cação limitada. Jus ad rem nasceu mais tarde por antithesc 
a jus in re.

(15) Meu Direito das obrigações, § 5.°; Teixeira de Freitas, 
Consolidação, pag. LXII e segs.; SAyiGNY, Droit romain, §§ 53—56;
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ainda que, algumas vezes, uma determinada pes­
soa tenha que supportar as consequências do 
exercício do direito. No direito de credito, po­
rem, sempre a relação se trava entre pessoas. 
Muito embora haja uma cousa a prestar, só iiuli- 
réctamente e por intermédio do devedor é que o 
titular do direito pode alcançai-a.

2." Ficou dicto que os direitos reaes excluem 
outros da mesma especie, o que não se verifica 
em relação aos direitos de credito. Consequência: 
Os credores chirographarios, si não têm privilegio 
especial, para se fazerem pagar e si os bens do 
devedor não chegam para cobrir o passivo, divi­
dem entre si, na proporção dos créditos, os bens 
não absorvidos pelos otius reaes. Outra conse­
quência : Como a propriedade é a somuia de todos 
os interesses jurídicos eufeixadosinitna cousa, nin­
guém pode ter direitos reaes limitados sobre a cou­
sa de que é proprietário (16). Entretanto o di­
reito allemão conhece a hypotheca do proprietá­
rio (17) e em geral proclama o principio de que 
a consolidação e a confusão deixam de produzir 
seus effeitos, quando o proprietário adquire os di­
reitos reaes que recaem sobre o prédio ou quando 
os titulares desses direitos reaes limitados se tor­
nam senhores do immovel (18). São considera­
ções econômicas que nestes casos se invocam para 
auctorisar essas creações absonas da lógica jurídica.
Endemann, Einfuehnmg, II, § 3.°;Sanches Roman, Derecho civil, 
El, n. 4 ; Planiol, Trai té, I, ns. 766—769; Fadda e Benza, nd 
Pand,, Windsueid, I, pag. 570 e segs.; Huc, Comment., IV, ns 2 

3; Lafayette, Direito das cotisas, § l.° ; Alencar, Propriedade, 
pag- 28—29 ; Lagarnilla, Acciotics en matéria civil, n. 25.

(16) Nul/i res sua servit (D. 8, 2 fr. 26). Negue enim po- 
test pignus perseverare domino constituto crcditore (D. 44, 2 fr. 
30» § i.°). São expressões do principio que sc encontram nas 
fontes romanas.

(17) Codigo civil allemão, arts. 1163, 1168, 1172 a 1175 e 1182.
(18) Art. 889.
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3 . u .0 objecto do direito real é uma eousa 
ordinariamente corporea e, algumas vezes, iucor- 
porea; o objecto do direito obrigacional é sempre 
uma prestação, isto é, uma acção ou inacção do 
homem.

4 .  " Do direito real podem as mesmas ac­
ções desprender-se indefinidamente, reproduzindo-se 
de accordo com as necessidades da defeza do di­
reito. Ao direito pessoal compete uma acção so­
mente. Por exemplo: como proprietário de uma 
cousa posso propor a acção de reivindicação tan­
tas vezes quantas me despojarem do meu domí­
nio, e ainda me será licito propor acções relati­
vas a servidões que existam a favor do mesmo pré­
dio ou que iudevidameute queiram sobre elle es­
tabelecer. Como credor, somente me será dado 
propor a acção competente para exigir do devedor 
a solução da divida. Uma vez alcançado esse 
resultado extingue-se o meu direito e com elle a 
minha acção.

5. Os direitos reaes têm nas legislações nu­
mero limitado; os obrigacicnaes são innumeraveis.



Enumeração dos direitos reaes

Os direitos reaes são determinados pela lei. 
São, portanto, em numero reduzido e constituem 
figuras de typo fixo.

O direito romano admittia, além da pro­
priedade, a servidão, a empliyteuse, a superfície, o 
penhor e a hypotheca (1). No direito moderno, 
se têm conservado com poucas variações essas 
mesmas figuras, ás quaes se têm aecrescentado al­
gumas outras (2).

(1) BONFANTI, D iritto  romano, § 76.
(2) Sanchks Roman, üerecho civil, III, n. 9, in fine, assim as 

destaca para o direito hespanhol:—dominio, posse, servidão, 
censo, hypotheca ou penhor, direito hereditário e renda inscripta. 
A superfície está incluída no censo.

O codigo civil alleinão (arts. 903 e segs.) contempla : a 
Propriedade, a superfície, as servidões, o direito de preempção, 
°s onus reaes em sentido restricto (Reallasten), o penhor, a hy­
potheca, dividas e rendas vinculadas a immoveis, alem dos direi­
tos reaes reservados á legislação dos Estados (Endp.mann, 
iiie/irnng, § 10).

Ciiikoni, Istituzioni, § 112, indica, alem da propriedade, das 
servidões e dos direitos reaes de garantia, o de retenção-

No direito francez, aponta-se : a propriedade, o usufrueto, 
0 uso, a habitação, as servidões ; a hypotheca, a superfície e a 
ettiphyteuse, ainda que deste ultimo direito real não tracte oco-
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O direito civil pátrio não faz uma enumera­
ção completa dos direitos reaes; do conjuncto de 
suas disposições, porem, e, em particular, da legis­
lação liypotliecaria, eonclue-se que elle reconhece 
os seguintes direitos reaes:

a propriedade, que recahindo sobre cousas 
corporeas toma o nome de dominio; 

a emphyteuse; 
as servidões; 
o usufrueto 
o uso; 
a habitação ; 
o penhor; 
a hypotheca; 
a anticlnese;
o legado de prestações ou alimentes expres­

samente consignado no immovel ; 
e os impostos prediaes (3).
O direito auctoral, segundo o organisou a 

lei de 1 de Agosto de 1898, não é mais que um

digo civil (Laurent, Cotirs, I, n. 522). Huc, Commentaire, IV, n. 73, 
não se conforma com a opinião que considera a emphyteuse 
como direito real no direito francez.

O codigo civil argentino, art. 2533, também exclue a emphy­
teuse e a superfície de entre os direitos reaes.

(3) Dec. n. 169 A de 19 de )aneiro de 1890, arts. I e 6 ; de­
creto n. 370 de 2 de Maio de 1890, artigos 238, 240 e 
242; Teixeira de Freitas, Consolidação, nota 1 ao art. 884; Car­
los de Carvalho, arts. 401 e 402. Este auctor accrescenta o 
direito de retenção, sobre o qual se encontra em Carvalho df. 
Mendonça (Fallencias, 11, ns. 782—814) um extenso e erudito es­
tudo.

Apezar, porem, da auctoridade destes dois notáveis juristas 
parece-me que se não pode, em direito pátrio, considerar real o 
direito de retenção, porque lhe faltam os ^caracteres essenciaes 
dessa categoria de direitos, falta-lhe a sequela, falta-lhe a acção 
real.

Alem disso a nossa legislação estabelece taxativamente os 
direitos reaes que reconhece, entre os quaes não está o de re­
tenção (dec. n. 169 A de 19 de Janeiro de 1890, art. 6). No sen­
tido da opinião aqui esposada, veja-se Saleilles, Théorie des 
obliçations, n. 22.
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privilegio, uma concessão em beneficio do auetor. 
Para fazel o entrar no quadro clássico dos direitos 
patrimoniaes, com esse caracter de mero privile­
gio, é forçoso reconhecer que sua posição fica mal 
definida, porque, alem da particularidade própria 
dessa figura juridica da qual uma parte é directa 
cmauação da personalidade e a outra se objecti- 
va no producto da iutelligencia, intervem a na­
tureza, por assim dizer, precaria e fugaz do pri­
vilegio.

Como, porem, o quadro classifieatorio ainda 
não se alargou para incluir os direitos intelle- 
etuaes ao lado dos direitos de credito e dos reaes, 
e não é admissível dar ao direito dos auetores a 
forma obrigacional, havemos de considerai-o uma 
forma da propriedade, ainda que teuliamos de 
reconhecer que, em tal classificacão, sacrificamos o 
elemento puramente pessoal desse direito.

A posse não tem que ser destacada entre os 
direitos reaes, porque uão é um direito e sim 
apenas a exteriorisação dos direitos reaes, a qual, 
por considerações ecouomicas, jurídicas e políticas, 
é protegida iudependeutemeute do direito que lhe 
deve servir de substratum.

II A principio, o direito íeal era somente a 
propriedade : plena in re potestas. Pouco a 
pouco, as necessidades da vida, o desenvolvimento 
das industrias e a valorisação crescente de certas 
qualidades das cousas vieram determinando o surto 
dos direitos reaes limitados,—os ju ra  in re alie- 
11 o, que recáem somente sobre uma ou algumas 
das utilidades a que se presta a cousa.

Sob esse ponto de vista, os direitos reaes se 
distribuem por duas classes: direito pleno (a pro- 
priedadej e direitos- limitados (todos os outros).

Alguns facultam, ã fruição directa e açtual da
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consa, cujas utilidades assim se repartem entre o 
proprietário e o titular do direito real (usufructo, 
uso, habitação); outros,' sem permittir a utilisa- 
ção directa da cousa, destacam uma parte prede­
terminada de seus fructos (legados de prestações 
e alimentos expressamente consignados uo immo- 
vel) ; outros, finalmente, deixando ao proprietário 
a plenitude do uso e goso da cousa, oppõem li­
mites á sua disposição, porque com preço delia 
asseguram o pagamento de uma divida (penhor, 
h ypotheca).

A emphyteuse concede a fruição completa 
das utilidades da cousa, por isso denomina-se do­
mínio util\ a autichrese applica essas utilidades 
ao pagameuto dos juros e amortisação de um 
capital devido.

Podemos classificar os direitos reaes em:
o) Direitos de posse, uso, gozo e dispo­

sição :—a propriedade ;
b) Direitos de posse, uso e goso, abran­

gendo iodas as utilidades da cousa:—emphy­
teuse, usufructo e autichrese.

c) Direitos de posse, uso c goso, referin­
do-se a algumas utilidades da cousa :—servi­
dões ;

d) Direito de uso e goso: uso;
e) Direito de uso :—habitação ;
f) Direito de gozo : — legado de prestação 

ou alimentos expressamente consiguado no immo- 
vel;

g) Direitos limitativos da faculdade dt 
dispor:—penhor e hypotheca.

Quando concorrem direitos reaes differentes 
sobre a mesma cousa, os limitados têm preferen- 
cia sobre a propriedade, porque foram delia des-
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tacados. Os ju ra  in rc aliena gozam de pre- 
lação uns relativameute aos outros, segundo a prio­
ridade de sua trauscripção ou iuscripção (‘1).

Cl.OVJS BhVILAOUA.

(4) Dec. Í69 A de 19 de Janeiro de 1890, arts. 3 e 9; dec. n. 
370 dc 2 dc Maio dc 1890, arts. 131, 233 c 241.
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